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EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026 

ID CIDADES: 2026.065E0500001.01.0016 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004912/2026 DE 20/07/2026) 
 

A Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha/ES, localizada na Praça Vicente Glazar, nº 159, 
Glória, São Gabriel da Palha/ES, torna público que realizará procedimento de licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, por meio do critério de julgamento menor preço, com amparo 
na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Federal nº 11.462/2023, por meio Pregoeiro e Equipe de 
Apoio designados pela Portaria nº 7.241/2023. 
 

Data da sessão: 26/08/2026. 
Horário: 13h00min. 
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
1 DO OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é a Aquisição de medicamentos não pactuados pelo SUS 
para atender as necessidades da Farmácia Básica Municipal através da Secretaria Municipal de 
Saúde, deste município, conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
1.2 A aquisição dos medicamentos visa atender a demanda fixa de decisões judiciais que 
foram encaminhadas para a Secretaria Municipal de Saúde. 
1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2 DO CREDENCIAMENTO 
2.1. Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente cadastrados junto 
ao provedor do sistema eletrônico, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas antes da data 
de realização do pregão.  
2.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão obter 
chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), junto ao provedor do sistema indicado 
neste instrumento, através de realização de cadastramento simplificado.  
2.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qual-
quer transação efetuada.  
2.4 O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico im-
plica a responsabilização pelos atos praticados, devendo ser indicada pessoa com capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao certame.  
2.5. Caberá ao licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico antes, durante e 
após a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negó-
cios diante da inobservância de quaisquer mensagens e informações emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
2.6 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos prati-
cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sis-
tema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
3.1 Poderão participar deste certame os interessados que atenderem as exigências contidas 
neste Edital e seus anexos, e que sejam possuidores de chaves de identificação e senha 
fornecidas para acesso ao sistema provedor. 
3.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
– MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 
2015. 
3.2.1 Para fazer jus aos benefícios concedidos pela lei complementar 123/2006 consolidada, a 
empresa que assim se enquadrar deverá assinalar no sistema responsável pelo gerenciamento 
do presente pregão, no campo específico lá contido, conforme item 4.4.1 deste edital. 
3.2.2 Poderão participar da licitação as empresas interessadas qualificadas, na forma da Lei 
Complementar nº 123/2006, como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte 
(EPP) pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação e que estiverem 
previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras 
Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.  
3.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
3.3.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.3.3 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.3.4 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
3.3.5 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.3.6 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
3.3.7 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.3.8 Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.3.9 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.3.10 Organizações da Sociedade Civil interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 
3.3.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
3.4 O impedimento de que trata o item 3.3.5 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.5 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.3.3 e 3.3.4 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.6 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.7 O disposto nos itens 3.3.3 e 3.3.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.8 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.9 A vedação de que trata o item 3.3.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
4.2  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
4.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 
4.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
4.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.6  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
4.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
4.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
5.1.1 Valor unitário e total do item; 
5.1.1.1. Serão admitidos no preço proposto a utilização de até 02 (duas) casas decimais 
após a vírgula, expressos em moeda nacional. 
5.1.2 Marca; 
5.1.3 Fabricante; 
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5.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 
constante deste edital: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia.  
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos produtos; 
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo II - Termo de Referência, assu-
mindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
5.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
5.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
da Constituição Estadual; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
6.3.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.3.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.3.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo maior percentual de desconto. 
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6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
6.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.9 A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
6.10 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
6.11 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
6.12 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, po-
derá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.13 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
6.17 O Critério de julgamento adotado será o de maior desconto ofertado, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 
6.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.20 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.21 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
6.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

Secretaria Municipal Administração 

Departamento de Licitações 

Praça Vicente Glazar nº 159, Centro, São Gabriel da Palha, ES. CEP. 29.780-000. 
Telefax 0(xx) 27 3727-1366. 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
6.23 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
6.24 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.25 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos ou prestados por: 

6.25.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize 

6.25.2 Por empresas brasileiras; 
6.25.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 
6.25.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 
6.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados.  
6.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 

6.25.5 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

6.25.6 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
6.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.3.12 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação. 

7.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade este edital. 
7.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 
7.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:  
7.4.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;  
7.4.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.4.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
7.4.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, percentual de desconto inferior 
ao mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  
7.4.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que:  
7.4.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  
7.4.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 
e convenções coletivas de trabalho vigentes.  
7.4.4.2 A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram 
utilizadas as seguintes convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela 
Administração.  
7.5 É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços: 
7.5.1 item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou 
Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade; 
7.5.2 item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou 
Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam 
aos contratos com a Administração Pública;  
7.5.3 rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e capacitação 
ou congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas administrativas;  
7.5.4 rubricas denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, que 
indique, claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de modo a 
haver a comprovação da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra rubrica da 
planilha;  
7.5.5 rubricas para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e da Contribuição 
Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL;  
7.5.6 rubricas denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado a 
qualquer contraprestação mensurável. 
7.7 A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do 
licitante, devendo o pregoeiro determinar que os respectivos custos sejam excluídos da 
Planilha. 
7.8.1 Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores serão 
glosados e os itens serão excluídos da Planilha, garantidas ampla defesa e contraditório. 
7.8 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 
Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 
desde que não contrariem exigências legais. 
7.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 59 da Lei n° 14.133, de 2021, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta. 
7.10 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 
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evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, 
será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da 
proposta.  
7.11.1 As propostas com preços próximos ou inferiores ao mínimo estabelecido pela Prefeitura 
Municipal de São Gabriel da Palha, disponibilizado em meio eletrônico, no Portal de Compras 
Públicas (http://www.portaldecompraspublicas.com.br), deverão comprovar sua 
exequibilidade, de forma inequívoca, sob pena de desclassificação, sem prejuízo do disposto 
nos itens 9.2 a 9.6 do Anexo VII-A, da Instrução Normativa/SEGES/MP n.º 5/2017 (Portaria 
SEGES/MP n. 213, de 25 de setembro de 2017).  
7.11 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
7.12.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
7.12 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
7.13.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.13.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas 
de custo readequadas com o valor final ofertado. 
7.13  Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade 
os custos especificados e a margem de lucro pretendida.  
7.14  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 
Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e 
também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 
7.15  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde 
que não haja majoração do preço.  
7.15.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
7.15.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
7.15.3 O Pregoeiro deverá verificar se a proposta apresenta o valor total dos custos da 
contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 
7.16 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
7.17 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.18 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a continuidade da mesma. 
7.19 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 
7.20 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital.  
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8 DA HABILITAÇÃO 
8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Cadastro de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
e) Cadastro de empresas inidôneas, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
Santo –TCE/ES(https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-de-
responsaveis/empresas-inidoneas/) e proibidas de contratar com o Poder Público estadual ou 
municipal(https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-de 
responsáveis/proibidos-de-contratar/). 
8.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

8.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 
8.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
8.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
8.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
8.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.2  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018, alterada pela 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 10 de 2020. 
8.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas; 
8.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-de
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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8.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
8.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 
8.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
8.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
8.6 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
8.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
8.8 Habilitação jurídica: 
8.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
8.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
8.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 
8.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
8.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
8.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 
8.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.10.1 Certidão de regularidade junto à fazenda pública Municipal, do domicílio do Licitante; 
8.10.2 Certidão de regularidade junto à fazenda pública Estadual, do domicílio do Licitante; 
8.10.3 Certidão conjunta de regularidade junto à fazenda pública Federal, (Quitação de 
tributos e contribuições Federais e Quanto à dívida ativa da União) e junto ao INSS, 
conforme Portaria MF nº 358 de 05/09/2014; 
8.10.4 Certidão de regularidade junto ao FGTS; 
8.10.5 Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei 12440 de 7 de 
julho de 2011. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.10.6 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 
8.11 Qualificação Econômico-Financeira. 
8.11.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo 
cartório distribuidor da sede da Licitante ou por meio digital, emitida em até 30 (trinta) dias 
anteriores à data de abertura da Licitação; 
8.11.2 Havendo algum prazo de validade estabelecido por cartório na certidão citada na letra 
anterior, será considerado o prazo constante da certidão para comprovação da sua validade. 
8.11.3  Para a contagem do prazo estabelecido na letra “a” deste capítulo, será contado a 
partir do primeiro dia que antecede a data da realização desta licitação. 
8.11.4 As empresas que estiverem em processo de recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial deverão apresentar como condicionante de sua habilitação, além da certidão de 
inexistência de processo de falência, o deferimento do primeiro processo ou a homologação do 
segundo, e, em ambos os casos, atestado de capacidade de cumprir o objeto licitado fornecido 
pelo juízo em que tramita a recuperação. 
8.12  Qualificação Técnica 
8.12.1 A própria Constituição Federal, garante em seu art. 37, XXI, in fine, que somente serão 
permitidas exigências de qualificação técnica indispensável à garantia do cumprimento das 
obrigações, de modo que os requisitos de habilitação técnica, previstos no art. 30 da Lei 
8.666/93 não precisam constar em todas as licitações, devendo o gestor público, diante de seu 
poder discricionário e da complexidade do objeto, indicar e justificar tecnicamente as 
exigências fixadas no edital. 
8.12.2 A comprovação de aptidão anterior no presente caso se mostra desnecessária, em 
especial para o objeto a ser licitado, visto que para sua execução não há complexidade, de 
modo que a exigência de atestado acaba por restringir a competitividade, afastando potenciais 
interessados, principalmente empresas recém-constituídas. 
8.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
8.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
8.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
8.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 
8.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 
8.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
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8.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
8.18 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
9 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 01 
(um) dia útil, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
9.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
9.1.2 Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance 
vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório. 
9.1.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 
9.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
9.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
9.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
9.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
9.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
9.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
9.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
10 DOS RECURSOS 
10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 
10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, 3 dias úteis, para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
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outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  
11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 
11.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 
13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
13.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
13.1.1 A eventual e futura contratação não trata riscos à administração visto que se trata de 
registro de preços para aquisição eventual de bens, que ocorrerá, após a emissão da nota de 
empenho, em entrega única; e 
13.1.2 O pagamento à contratada só ocorrerá após o recebimento definitivo e o atendimento 
a todas as condições previstas no Edital. 
 

14. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
14.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
15. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
15.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência e Minuta de Contrato anexo a este edital. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
16.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e Minuta de Contrato anexo a este edital. 
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17. DO PAGAMENTO 
17.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e Minuta de 
Contrato anexo a este edital. 
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei, o licitante/adjudicatário que:  
18.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
18.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
18.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
18.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
18.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
18.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 
18.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
18.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar documentação exigida para a contratação 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
18.1.3.1 Recusar-se sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
18.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
18.1.5 Fraudar a licitação 
18.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
18.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
18.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
18.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
18.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
18.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
18.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

18.2.1 advertência; 
18.2.2 multa; 
18.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
18.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
18.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
18.3.2 as peculiaridades do caso concreto 
18.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
18.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
18.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
18.4 A multa será recolhida em percentual de 10% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (Trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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18.4.1 Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 5% do 
valor do contrato licitado. 
18.4.2 Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa 
será de 15% do valor do contrato licitado. 
18.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
18.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
18.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
18.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 
18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 
18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
18.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 
de 2022.  
18.10 A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
18.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
18.11.1 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
18.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
18.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
19.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
19.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@saogabriel.es.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no Protocolo Geral da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
mailto:licitacao@saogabriel.es.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

Secretaria Municipal Administração 

Departamento de Licitações 

Praça Vicente Glazar nº 159, Centro, São Gabriel da Palha, ES. CEP. 29.780-000. 
Telefax 0(xx) 27 3727-1366. 

Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha/ES, situada na Praça Vicente Glazar, 159, Glória, 
São Gabriel da Palha/ES, CEP 29.780-000. 
19.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
19.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
19.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
19.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
19.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
19.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
19.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 
20.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
20.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
20.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
20.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
20.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderá ser lido e/ou obtido através do 
e-mail licitacao@saogabriel.es.gov.br ou no endereço da Prefeitura Municipal de São Gabriel da 
Palha/ES, situada na Praça Vicente Glazar, 159, Glória, São Gabriel da Palha/ES, CEP 29.780-
000, de segunda a quinta feira das 12h00min às 18h00min e nas sextas-feiras das 07h00min 

mailto:licitacao@saogabriel.es.gov.br
mailto:licitacao@saogabriel.es.gov.br
mailto:licitacao@saogabriel.es.gov.br
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às 13h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
20.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos 
20.12.1 ANEXO I – Termo de Referência; 
20.12.2 ANEXO I-1 – Estudo Técnico Preliminar; 
20.12.3 ANEXO II – Modelo Orientativo da Proposta 
20.12.3 ANEXO III – Minuta de Contrato. 

 
 

São Gabriel da Palha/ES, 12 de agosto de 2026. 
 
 

 
 
 

MARCELLA FERREIRA ROSSONI ROCHA 
Secretária Municipal de Saúde - Interina 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 de 01 de abril de 2021 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1 Aquisição de medicamentos não pactuado pelo SUS para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde por período de 12 (doze) meses. 

1.2. A aquisição dos medicamentos visa atender a demanda fixa de decisões judiciais 
que foram encaminhadas para a Secretaria Municipal de Saúde por tempo 
indeterminado. 

 

Item Descrição Quant 
Preço unitário 

Estimado 

Preço total  
estimado 

01 

AAS PROTEC 100MG – FORNECIDO 
EM CAIXA CONTENDO NO MINIMO 
30 COMPRIMIDOS 

12 R$ 19,59 R$ 235,08 

02 

ACCHEFLAN Cordia Verbenacea DC 
5mg*g – creme dermatologico 
30grPOMADA - 

12 R$ 62,00 R$ 744,00 

03 

CARBOLITIUM LC 450MG – 
FORNECIDO EM CAIXA CONTENDO 
NO MINIMO 30 COMPRIMIDOS 

12 R$ 63,59 R$ 763,08 

04 
CYMBI 60MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO 30 CAPSULAS 

24 R$ 129,29 R$ 3.102,96 

05 

Depakote ER 500mg – FORNECIDO 
EM CAIXA CONTENDO 30 
COMPRIMIDOS 

24 R$ 138,96 R$ 3.335,04 

06 

DIAMICRON MR 60MG – 
FORNECIDO EM CAIXA CONTENDO 
30 COMPRIMIDOS 

24 R$ 76,34 R$ 1.832,16 

07 

DONAREN RETARD 100MG – 
FORNECIDO EM CAIXA CONTENDO 
30 COMPRIMIDOS 

12 R$ 110,21 R$ 1.322,52 

08 

DONAREN RETARD 150MG – 
FORNECIDO EM CAIXA CONTENDO 
30 COMPRIMIDOS 

60 R$ 140,92 R$ 8.455,20 

09 

EBASTINA 10MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO NO MINIMO 10 
COMPRIMIDOS 

110 R$ 68,50 R$ 7.535,00 

10 

IBESARTANA+HIDROCLOROTIAZI
DA 300+12,5MG (BART H) – 
FORNECIDO EM CAIXA CONTENDO 
NO MINIMO 30 COMPRIMIDOS 

24 R$ 71,90 R$ 1.725,60 

11 

JANUVIA 100MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO NO MINIMO 28 
COMPRIMIDOS 

13 R$ 180,41 R$ 2.345,33 

12 

LISINOPRIL 20MG – FORNECIDO 
EM CAIXA CONTENDO NO MINIMO 
30 COMPRIMIDOS 

12 R$21,29 R$ 255,48 

13 MERITOR 4/1000MG – FORNECIDO 24 R$ 76,50 R$ 1.836,00 
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EM CAIXA CONTENDO NO MINIMO 
30 COMPRIMIDOS 

14 

NEOVIT LUTEIN – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO NO MINIMO 60 
COMPRIMIDOS 

12 R$ 237,44 R$ 2.849,28 

15 

OLMESARTANA + ANLODIPINO 
40+5MG (OLMETEC ANLO) – 
FORNECIDO EM CAIXA CONTENDO 
NO  MINIMO 30 COMPRIMIDOS 

12 R$ 50,00 R$ 600,00 

16 

PONDERA 20 MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO 30 
COMPRIMIDOS 

24 R$ 197,00 R$ 4.728,00 

17 

QLAIRA  - FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 28 
COMPRIMIDOS 

15 R$ 59,59 R$ 893,85 

18 

REVANGE 37,5MG – FORNECIDO 
EM CAIXA CONTENDO 30 
COMPRIMIDOS 

60 R$ 65,00 R$ 3.900,00 

19 

SERENATA 50MG – FORNECIDO 
EM CAIXA CONTENDO NO MINIMO 
30 COMPRIMIDOS 

112 R$ 92,89 R$ 10.403,68 

20 
SERETIDE DISKUS 250/50MCG 
COM 60 DOSES 

12 R$ 147,00 R$ 1.764,00 

21 

TEOFILINA 200MG (TEOLONG) – 
FORNECIDO EM CAIXA CONTENDO  
30 CAPSULAS 

24 R$ 35,50 R$ 852,00 

22 

VASTAREL MR 35MG – 
FORNECIDO EM CAIXA CONTENDO 
NO MINIMO 30 COMPRIMIDOS 

42 R$ 88,00 R$ 3.696,00 

23 

VELIJA 60MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO NO MINIMO 60 
CAPSULAS 

06 R$218,90 R$ 1.313,40 

24 

ZETIA 10 MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO NO MINIMO 30 
COMPRIMIDOS 

12 R$107,39 R$ 1.288,68 

25 

ZETRON 300MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO NO MINIMO 60 
COMPRIMIDOS 

06 R$ 204,99 R$ 1.229,94 

26 

CARBAMAZEPINA 400MG – 
FORNECIDO EM CAIXA CONTENDO 
30 COMP 

24 R$ 21,09 R$ 506,16 

27 

ROSUVASTATINA 20MG – 
FORNECIDO EM CAIXA CONTENDO 
30 COMPRIMIDOS 

12 R$ 28,98 R$ 347,76 

28 

VENLAFAXINA 37,5MG – 
FORNECIDO EM CAIXA CONTENDO 
30 CAPSULAS 

24 R$ 28,90 R$ 693,60 

29 
TIRA REAGENTE ACCU-CHEK 
PERFORMA – FORNECIDO EM 60 R$ 99,00 R$ 5.940,00 
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CAIXA CONTENDO 50 UNIDADES 

TOTAL: R$ 74.493,80 

 

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bens de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 2021. 

1.3 O prazo de vigência da contratação será de até 12 (doze) meses, de forma 
contratual, podendo ser prorrogado conforme estabelece a  Lei n° 14.133/2021. 

1.4 O custo estimado total da contratação é de R$ 74.493,80 (setenta e quatro mil 
quatrocentos e noventa e três reais e oitenta centavos), conforme custos unitários 
apostos nos orçamentos e no quadro comparativo de preços simples em anexo. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A Secretaria Municipal de Saúde possui uma demanda fixa de Decisões judiciais 
onde devemos cumprir com o fornecimento de medicamentos à pacientes que foram 
beneficiados pela Justiça. 

2.2. Considerando que o cumprimento de ordens judiciais é obrigatório para os entes 
públicos e privados, em respeito ao princípio do Estado de Direito e à autoridade do 
Poder Judiciário. O descumprimento pode levar a sanções, como multas (sequestro de 
valores) ou responsabilização pessoal do gestor. 

2.3. Considerando que o direito à Saúde e à Vida: A Constituição Federal do Brasil 
garante o direito à saúde como fundamental. A ação judicial reconhece a necessidade 
premente do paciente para a manutenção de sua saúde ou até mesmo sobrevivência, o 
que legitima a intervenção do Judiciário. 

2..4. Considerando A justificativa para cumprir uma demanda judicial de medicamento 
se baseia primariamente no princípio da legalidade e na garantia do direito 
constitucional à saúde e à vida, que se sobrepõem a questões burocráticas ou 
financeiras. A decisão judicial é uma ordem que deve ser obedecida, sob pena de 
responsabilidade legal.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 

3.1. A contratação pretendida tem consonância com o planejamento estratégico desta 
Instituição, uma vez que consta na sua programação orçamentária e financeira anual. 

3.2. Foi produzido documento de formalização de demanda que contempla a aquisição 
de medicamentos não pactuado pelo SUS. 

3.3. As aquisições serão formalizadas através de CONTRATO para 12 (doze) meses de 
fornecimento dos medicamentos, onde os pedidos serão entregues mensalmente através 
da Secretaria Municipal de Saúde 

3.4. Os medicamentos solicitados são demandas fixas judiciais que precisam ser 
cumpridas através da Secretaria Municipal de Saúde. 

3.5. Caso haja novos encaminhamentos de Decisão Judicial, cujo medicamento esteja 
contemplado no contrato, esta secretaria procederá com a inclusão dos quantitativos, 
observando o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) conforme estabelecido por 
Lei. 

3.6. A entrega dos medicamentos deverá ocorrer na FARMÁCIA BÁSICA MUNICIPAL: Rua 
Drº Fernado Serra nº 221 Bairro: Jardim da Infância. Município de São Gabriel da Palha 
ES. Cep: 29.780.000, onde a Farmacêutica responsável estará recebendo o produto e 
conferindo todas as exigências mínimas de produção estabelecidas no ETP e TR. 
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3.7.  A CONTRATADA deverá fornecer os medicamentos de acordo com a descrição do 
produto conforme estabelecido neste TR, contendo a validade do produto, quantidade de 
comprimidos solicitado na embalagem, Registro na ANVISA. 

3.8. Responsabilizar-se pela entrega dos medicamentos no local e endereço indicado 
pela CONTRATANTE. 

3.9. Fornecer o medicamento em perfeitas condições, com validade mínima de 12 (doze) 
meses. 

3.10. A CONTRATADA deverá obedecer/cumprir o cronograma trimestral das entregas 
conforme apontado no Anexo I deste TR, com seus respectivos quantitativos e 
descritivos. 

3.11. Caso haja novos encaminhamentos de  Decisão Judicial, cujo medicamento esteja 
contemplado no contrato, esta secretaria procederá com a inclusão dos quantitativos, 
observando o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) conforme estabelecido por 
Lei. 

3.12. É necessário atender aos descritivos como mencionado no ETP E TR, pois esta 
secretaria seguir rigorosamente de acordo com o envio emitido pela decisão judicial. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.2. Não haverá danos ao meio ambiente, uma vez que a aquisição não gerará tal 
problema para a Administração Pública. 

4.3. A aquisição se dará por ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO,(sendo sagrado 
vencedor, o fornecedor que apresentar o menor valor de cada item a ser adquirido). 

4.4. A CONTRATADA após proceder com a assinatura do contrato, deverá cumprir as 
entregas trimestrais no prazo máximo de 05 (cinco) dias após receber o pedido que será 
encaminhado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

4.5. A CONTRATADA deverá fornecer os medicamentos de qualidade de acordo com a 
especificação apresentada neste TR com a quantidade mínima de comprimidos exigidos 
em cada caixa (especificação). 

4.5. A contratação deverá obedecer, no que couber, ao disposto na Lei nº 14.133/2021 
e suas alterações. 

4.6.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.7. A CONTRATADA deverá ser apta para desempenho de atividade pertinente e 
compatível com o objeto desta contratação, mediante apresentação de atestado de 
capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
compatíveis com o objeto desta contratação, devidamente assinado pela pessoa 
responsável. 

4.8. Todos os medicamentos deverão conter registro na  ANVISA, obedecendo garantia 
de segurança do produto, eficácia e qualidade  e prevenção de riscos à saúde 
assegurando o consumidor. 

4.9. Caso algum dos pacientes venham a óbito, a Secretaria Municipal de Saúde 
realizará a exclusão do medicamento/fornecimento. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

5.1 PRAZO DE ENTREGA: 

5.1.1 A CONTRATADA deverá obedecer as entregas que serão mensalmente 
encaminhadas através da Secretaria Municipal de Saúde  ,onde terão o prazo máximo de 
05 (cinco) dias contados a partir da data estabelecida pela Secretaria Municipal de 
Saúde para realizar as entregas. 

5.2 DO LOCAL DE ENTREGA: 
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5.2.1 A entrega deverá ocorrer na FARMÁCIA BÁSICA MUNICIPAL: Rua Drº Fernado 
Serra nº 221 Bairro: Jardim da Infância . Município de São Gabriel da Palha ES. Cep: 
29.780.000 , ou seja, segunda a quinta feira no horário de 08 às 16horas e as sextas-
feiras no horário de 07 as 13horas. 

Contato: 27 9 9740 8895 

E-mail: setorcomprassgp@gmail.com 

Responsável: Secretaria Municipal de Saúde 

5.3 DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

5.3.1 Os medicamentos serão recebidos no ato da entrega, no local e endereço 
indicados anteriormente; 

5.3.3 Os medicamentos serão recebidos pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.3.4 A conferência dos itens deverá ser acompanhada pela farmacêutica Bioquímica 
responsável pela Farmácia Básica do Município, a fim de zelar pela qualidade e 
quantidade dos itens a serem adquiridos. 

5.3.5 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no ETP, neste Termo de Referência e na respectiva 
Autorização de Fornecimento, devendo ser substituído imediatamente, no momento da 
constatação pelo demandante, às suas custas. 

5.3.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.3.7 No caso de recusa da entrega do produto pelo fornecedor, a Administração Pública 
adotará as providências cabíveis, de cordo com a legislação aplicável, visando sanar 
problemas por ventura ocorridos. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

6.1.1. O contrato será substituído pela nota de empenho e autorização de 
fornecimento/execução. 

6.1.2. A entrega dos itens deverá ser acompanhada pela Farmacêutica/bioquímica da 
Farmácia Básica Municipal da Secretaria Municipal de Saúde, a fim de zelar pela 
qualidade e quantidade dos itens a serem adquiridos. 

6.1.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto da aquisição em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados. 

6.1.4. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços. 

6.1.5. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato. 

6.1.6. Será exigido a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), a 
Certidão Negativa de Débito (CND) relativa, a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), à Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT) e de regularidade junto a Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede do licitante ou outra equivalente na forma da Lei que deverão ser validadas pela 
secretaria requerente ou fiscal de contrato. 

6.1.7. A CONTRATADA deverá a cada entrega trimestral protocolar o requerimento 
citando todos os medicamentos que foram entregues, com seus descritivos e valores, 
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apresentando Nota Fiscal eletrônica e todas as certidões, para que o Fiscal de contrato 
possa realizar a conferência e posterior autorização para pagamento. 

 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período. 

7.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

7.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

• O prazo de validade; 

• A data da emissão;  

• Os dados do contrato e do órgão contratante;  

• O período respectivo de execução do contrato;  

• O valor a pagar; e  

• Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

7.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

7.6. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa. 

7.7. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta-corrente indicados pelo contratado. 

7.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.11. Conforme Decreto Municipal nº 3.86/2023 será retido o Imposto de Renda na 
Fonte nos pagamentos efetuados por Órgãos, Autarquias e Fundações instituídas  e 
mantidas pelo Município de São Gabriel da Palha a pessoas jurídicas pelo fornecimento 
de bens e prestação de serviços. 

 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Lei Orçamentária Anual, bem como requisição do sistema 
presente nos autos, sendo a contratação será atendida pela por dotação referente ao 
exercício de 2026. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Onde o Projeto/Atividade – 000004000002.1030342062.409 – Manutenção do Programa 
de Assistência Farmacêutica-  (Sentenças judiciais)Ficha nº 546 – Fonte de Recurso 
150000150000 ficando na responsabilidade recurso FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1 Além das obrigações que lhe são comuns e peculiares previstas nas leis 
14.133/2021  cabe exclusivamente a CONTRATANTE: 

a) Acompanhar e coordenar a entrega dos medicamentos, ficando tal atribuição por 
conta da Farmácia Básica Municipal, que após realizar a conferência dos produtos , 
encaminhará a Nota Fiscal para o Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde para 
proceder com a liquidação do pagamento. 

b) Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa fornecer o 
objeto ora pactuado dentro das especificações indicadas; 

c) Efetuar os pagamentos, nos termos deste contrato; 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1 Fornecer o objeto, rigorosamente de acordo com as normas e especificações 
constantes neste Termo de Referência, obedecidos, dentre outros, os critérios e padrões 
de qualidade predeterminados; 

10.2 Respeitar fielmente os prazos de entrega, e no caso de eventual atraso, comunicar 
ao Setor Administrativo da Secretaria requisitante imediatamente os motivos que 
impossibilitem o seu cumprimento; 

10.3 Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte, o(s) material 
(s) em que se verifique(m) danos em decorrência do transporte, bem como, 
providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
contados da notificação que lhe for entregue oficialmente; 

10.4 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, trabalhistas e comerciais 
resultantes da adjudicação deste objeto; 

10.5 Manter as condições habilitatórias, em especial, no que se refere ao recolhimento 
dos impostos federais, estaduais e municipais, durante toda a vigência desta aquisição, 
as quais são de natureza sine qua non para a emissão de pagamentos; 

10.6 Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade e garantia dos produtos, conforme 
consta em suas descrições, reservando à requisitante o direito de recusá-los caso não 
satisfaça aos padrões especificados; 

10.7 Atender no prazo de 24 (vinte e quatro) horas as solicitações relativas a 
substituição reposição ou troca do fornecimento dos leites que não atendam ao 
especificado ou ainda que apresentem defeito. 

10.8 Responsabilizar-se por eventuais ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos para o fornecimento do objeto deste Termo de 
Referência; 

10.9 Responder pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do objeto; 

10.10 Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes 
do fornecimento do objeto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus 
empregados; 

 

11.  DA HABILITAÇÃO  

11.1 Como condição prévia ao exame da documentação as empresas participantes 
detentoras da proposta classificada em primeiro lugar, o agente de contratação 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
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quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Cadastro de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos – CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

e) Cadastro de empresas inidôneas, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Espírito Santo –TCE/ES(https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-
de-responsaveis/empresas-inidoneas/) e proibidas de contratar com o Poder Público 
estadual ou municipal(https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-
de responsáveis/proibidos-de-contratar/). 

11.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

11.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

11.1.2.3 A contratada será convocada para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

11.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

11.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

11.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 2018, alterada pela Instrução Normativa SEGES/MP nº 10 de 2020. 

11.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas; 

11.2.2 É dever dos participantes atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

11.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 
10.024, de 2019. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-de
https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-de
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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11.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 

11.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

11.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.6 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

11.8 Habilitação jurídica: 

11.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

11.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 

11.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

11.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

11.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

11.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

11.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

11.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

11.9.2 Certidão de regularidade junto à fazenda pública Municipal, do domicílio do 
Licitante; 

11.9.3 Certidão de regularidade junto à fazenda pública Estadual, do domicílio do 
Licitante; 

11.9.4 Certidão conjunta de regularidade junto à fazenda pública Federal, (Quitação 
de tributos e contribuições Federais e Quanto à dívida ativa da União) e junto ao 
INSS, conforme Portaria MF nº 358 de 05/09/2014; 

11.9.5 Certidão de regularidade junto ao FGTS; 

11.9.6 Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei 12440 de 
7 de julho de 2011. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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11.9.7 Caso o vencedor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 

11.10 Qualificação Econômico-Financeira. 

11.10.1 As empresas que estiverem em processo de recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial deverão apresentar como condicionante de sua habilitação, além da 
certidão de inexistência de processo de falência, o deferimento do primeiro processo ou 
a homologação do segundo, e, em ambos os casos, atestado de capacidade de cumprir o 
objeto licitado fornecido pelo juízo em que tramita a recuperação. 

 

São Gabriel da Palha – ES, 15 de julho de 2026. 
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ANEXO I-1 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS NÃO PACTUADOS ATRAVÉS DE DECISÃO  JUDICIAL  - 
ATENDENDO AS NECESSIDADES  DA FARMÁCIA BÁSICA DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE - ATRAVÉS  ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
Este documento consiste em Estudos necessários para assegurar a viabilidade da contratação, 
mensurar os riscos, determinar uma estratégia de contratação e fornecer subsídios para a 
elaboração do Termo de Referência, bem como definir um plano de sustentação para a solução 
contratada. 
 
2. LOCAL DE ENTREGA 
SETOR: FARMÁCIA BÁSICA MUNICIPAL 
Rua: Drº Fernado Serra, nº 221 
Bairro Jardim da Infância 
São Gabriel da Palha – ES 
CEP 29.7800-000 
 
3. CONTATO 
Tel: 27 9 9573 7606 
Email: setorcomprassgp@gmail.com 
Responsável: Secretaria Municipal de Saúde 
 
4. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
4.1. A contratação pretendida tem consonância com o planejamento estratégico desta 
Instituição, uma vez que consta na sua programação orçamentária e financeira anual. 
4.2. Foi produzido documento de formalização de demanda que contempla a aquisição de 
medicamentos não pactuado pelo SUS. 
4.3. As aquisições serão formalizadas através de CONTRATO para 12 (doze) meses de 
fornecimento dos medicamentos conforme demandas mensais encaminhadas pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 
4.4. Os medicamentos solicitados são demandas fixas judiciais que precisam ser cumpridas 
através da Secretaria Municipal de Saúde. 
4.5. Caso haja novos encaminhamentos de  Decisão Judicial, cujo medicamento esteja 
contemplado no contrato, esta secretaria procederá com a inclusão dos quantitativos, 
observando o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) conforme estabelecido por Lei. 
 
5. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
5.1. A Secretaria Municipal de Saúde possui uma demanda fixa de Decisões judiciais onde 
devemos cumprir com o fornecimento de medicamentos à pacientes que foram beneficiados 
pela Justiça. 
5. 2. Considerando que o cumprimento de ordens judiciais é obrigatório para os entes públicos 
e privados, em respeito ao princípio do Estado de Direito e à autoridade do Poder Judiciário. O 
descumprimento pode levar a sanções, como multas (sequestro de valores) ou 
responsabilização pessoal do gestor. 
5.3. Considerando que o direito à Saúde e à Vida: A Constituição Federal do Brasil garante o 
direito à saúde como fundamental. A ação judicial reconhece a necessidade premente do 
paciente para a manutenção de sua saúde ou até mesmo sobrevivência, o que legitima a 
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intervenção do Judiciário. 
5.4. Considerando A justificativa para cumprir uma demanda judicial de medicamento se baseia 
primariamente no princípio da legalidade e na garantia do direito constitucional à saúde e à 
vida, que se sobrepõem a questões burocráticas ou financeiras. A decisão judicial é uma ordem 
que deve ser obedecida, sob pena de responsabilidade legal.  
5.5. Diante da necessidade acima, iniciou-se o presente Estudo Técnico Preliminar por meio do 
qual será possível decidir qual é a melhor solução. 
 
6. ÁREA REQUISITANTE 
Secretaria Municipal de Saúde 
 
7. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
7.1. Na execução do fornecimento dos medicamentos a CONTRATADA deve: 
a) Fornecer os medicamentos de acordo com a descrição do produto conforme estabelecido 
neste ETP e posterior TR,  contendo a  validade, quantidade mínima de comprimidos solicitado. 
b) Responsabilizar-se pela entrega dos medicamentos no local e endereço indicado pela 
CONTRATANTE. 
c) Fornecer  os medicamentos  com prazo de validade de no mínimo 12 (doze) meses. 
d) Atender aos pedidos mensais estabelecido e encaminhado pela Secretaria Municipal de 
Saúde. 
e) Caso algum dos pacientes venham a óbito, a Secretaria Municipal de Saúde realizará a 
exclusão do medicamento/fornecimento. 
f) É necessário atender aos descritivos como mencionado no ETP E TR, pois esta secretaria 
seguir rigorosamente de acordo com o envio emitido pela decisão judicial. 
 
7.2. Da qualificação técnica. 
7.2.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
7.2.2. Registro da pessoa jurídica (CONTRATADA) CNAE com respectiva atividade compatível 
com o objeto contratado. 
 
8. ESTIMATIVA DS QUANTIDADES 
8.4. A relação dos itens necessários para contemplar a solução, bem como a estimativa da 
quantidade a ser contratada é apresentada na tabela a seguir. 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO MARCA/SE 
APLICÁVEL 

UND QUANT. 

01 
AAS PROTEC 100MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 30 COMPRIMIDOS 

 
CX 12 

02 
ACCHEFLAN Cordia Verbenacea DC 5mg*g – 
creme dermatologico 30grPOMADA - 

 
TUBO 12 

03 
CARBOLITIUM LC 450MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO NO MINIMO 30 
COMPRIMIDOS 

 

CX 12 

04 
CYMBI 60MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO 30 CAPSULAS 

 
CX 24 
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05 
Depakote ER 500mg – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO 30 COMPRIMIDOS 

 
CX 24 

06 
DIAMICRON MR 60MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO 30 COMPRIMIDOS 

 
CX 24 

07 
DONAREN RETARD 100MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO 30 COMPRIMIDOS 

 
CX 12 

08 
DONAREN RETARD 150MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO 30 COMPRIMIDOS 

 
CX 60 

09 
EBASTINA 10MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 10 COMPRIMIDOS 

 
CX 110 

10 
IBESARTANA+HIDROCLOROTIAZIDA 
300+12,5MG (BART H) – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO NO MINIMO 30 
COMPRIMIDOS 

 

CX 24 

11 
JANUVIA 100MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 28 COMPRIMIDOS 

 
CX 13 

12 
LISINOPRIL 20MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 30 COMPRIMIDOS 

 
CX 12 

13 
MERITOR 4/1000MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 30 COMPRIMIDOS 

 
CX 24 

14 
NEOVIT LUTEIN – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 60 COMPRIMIDOS 

 
CX 12 

15 
OLMESARTANA + ANLODIPINO 40+5MG 
(OLMETEC ANLO) – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO  MINIMO 30 COMPRIMIDOS 

 

CX 12 

16 
PONDERA 20 MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO 30 COMPRIMIDOS 

 
CX 24 

17 
QLAIRA  - FORNECIDO EM CAIXA CONTENDO 
NO MINIMO 28 COMPRIMIDOS 

 
CX 15 

18 
REVANGE 37,5MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO 30 COMPRIMIDOS 

 
CX 60 

19 
SERENATA 50MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 30 COMPRIMIDOS 

 
CX 112 

20 
SERETIDE DISKUS 250/50MCG COM 60 
DOSES 

 
FR 12 

21 
TEOFILINA 200MG (TEOLONG) – FORNECIDO 
EM CAIXA CONTENDO  30 CAPSULAS 

 
CX 24 
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22 
VASTAREL MR 35MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 30 COMPRIMIDOS 

 
CX 42 

23 
VELIJA 60MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 60 CAPSULAS 

 
CX 06 

24 
ZETIA 10 MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 30 COMPRIMIDOS 

 
CX 12 

25 
ZETRON 300MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 60 COMPRIMIDOS 

 
CX 06 

26 
CARBAMAZEPINA 400MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO 30 COMP 

 
CX 24 

27 
ROSUVASTATINA 20MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO 30 COMPRIMIDOS 

 
CX 12 

28 
VENLAFAXINA 37,5MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO 30 CAPSULAS 

 
CX 24 

29 
TIRA REAGENTE ACCU-CHEK PERFORMA – 
FORNECIDO EM CAIXA CONTENDO 50 
UNIDADES 

 

CX 60 

 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
9.1. Conforme preceitua o Decreto n° 3.268/2022 que regulamenta o Procedimento 
Administrativo para Pesquisa de Preço para Aquisição de Bens e Contratação de Serviços em 
Geral, no Âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de São Gabriel da 
Palha-ES. 
9.2. Conforme os requisitos estabelecidos para a contratação, foi realizada pesquisa de preços 
em sites da Internet e também através do Painel eletrônico - Banco de Preços para mapear as 
soluções disponíveis. 
9.3. O valor estimado da contratação em tela é de R$ 74.493,80 (setenta e quatro mil quatro-
centos e noventa e três reais e oitenta centavos)  constante da planilha na planilha que se se-
gue. 
9.4. As cotações foram realizadas através do Painel eletrônico PCNP, fornecedor local que traba-
lham com os medicamentos que pretendemos adquirir e através de sites de venda da internet. 
Pois não foi possível coletar todos os itens no painel eletrônico. 
9.5. O processo será instruído através do artigo da Lei n° 14.133/2021 cuja contratação será 
para 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado. 
 
10. ESTIMATIVA DS QUANTIDADES 
10.1. A relação dos itens necessários para contemplar a solução, bem como a estimativa da 
quantidade a ser contratada é apresentada na tabela a seguir. 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Quant 
Preço 

unitário 
Estimado 

Preço total  
estimado 

01 
AAS PROTEC 100MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 30 COMPRIMIDOS 12 R$ 19,59 R$ 235,08 
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02 
ACCHEFLAN Cordia Verbenacea DC 5mg*g – 
creme dermatologico 30grPOMADA - 12 R$ 62,00 R$ 744,00 

03 
CARBOLITIUM LC 450MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO NO MINIMO 30 
COMPRIMIDOS 

12 R$ 63,59 R$ 763,08 

04 
CYMBI 60MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO 30 CAPSULAS 

24 R$ 129,29 R$ 3.102,96 

05 
Depakote ER 500mg – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO 30 COMPRIMIDOS 

24 R$ 138,96   R$ 3.335,04 

06 
DIAMICRON MR 60MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO 30 COMPRIMIDOS 

24 R$ 76,34 R$ 1.832,16 

07 
DONAREN RETARD 100MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO 30 COMPRIMIDOS 

12 R$ 110,21 R$ 1.322,52 

08 
DONAREN RETARD 150MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO 30 COMPRIMIDOS 

60 R$ 140,92 R$ 8.455,20 

09 
EBASTINA 10MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 10 COMPRIMIDOS 

110 R$ 68,50 R$ 7.535,00 

10 
IBESARTANA+HIDROCLOROTIAZIDA 
300+12,5MG (BART H) – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO NO MINIMO 30 
COMPRIMIDOS 

24 R$ 71,90 R$ 1.725,60 

11 
JANUVIA 100MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 28 COMPRIMIDOS 

13 R$ 180,41 R$ 2.345,33 

12 
LISINOPRIL 20MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 30 COMPRIMIDOS 

12 R$ 21,29 R$ 255,48 

13 
MERITOR 4/1000MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 30 COMPRIMIDOS 

24 R$ 76,50 R$ 1.836,00 

14 
NEOVIT LUTEIN – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 60 COMPRIMIDOS 

12 R$ 237,44 R$ 2.849,28 

15 
OLMESARTANA + ANLODIPINO 40+5MG 
(OLMETEC ANLO) – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO  MINIMO 30 COMPRIMIDOS 

12 R$ 50,00 R$ 600,00 

16 
PONDERA 20 MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO 30 COMPRIMIDOS 

24 R$ 197,00 R$ 4.728,00 

17 
QLAIRA  - FORNECIDO EM CAIXA CONTENDO 
NO MINIMO 28 COMPRIMIDOS 15 R$ 59,59 R$ 893,85 

18 
REVANGE 37,5MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO 30 COMPRIMIDOS 60 R$ 65,00 R$ 3.900,00 
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19 
SERENATA 50MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 30 COMPRIMIDOS 112 R$ 92,89 R$ 10.403,68 

20 
SERETIDE DISKUS 250/50MCG COM 60 
DOSES 12 R$ 147,00 R$ 1.764,00 

21 
TEOFILINA 200MG (TEOLONG) – FORNECIDO 
EM CAIXA CONTENDO  30 CAPSULAS 24 R$ 35,50 R$ 852,00 

22 
VASTAREL MR 35MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO NO MINIMO 30 
COMPRIMIDOS 

42 R$ 88,00 R$ 3.696,00 

23 
VELIJA 60MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 60 CAPSULAS 

06 R$ 218,90 R$ 1.313,40 

24 
ZETIA 10 MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 30 COMPRIMIDOS 

12 R$ 107,39 R$ 1.288,68 

25 
ZETRON 300MG – FORNECIDO EM CAIXA 
CONTENDO NO MINIMO 60 COMPRIMIDOS 

06 R$ 204,99 R$ 1.229,94 

26 
CARBAMAZEPINA 400MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO 30 COMP 24 R$ 21,09 R$ 506,16 

27 
ROSUVASTATINA 20MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO 30 COMPRIMIDOS 12 R$ 28,98 R$ 347,76 

28 
VENLAFAXINA 37,5MG – FORNECIDO EM 
CAIXA CONTENDO 30 CAPSULAS 24 R$ 28,90 R$ 693,60 

29 
TIRA REAGENTE ACCU-CHEK PERFORMA – 
FORNECIDO EM CAIXA CONTENDO 50 
UNIDADES 

60 R$ 99,00 R$ 5.940,00 

TOTAL: 
R$ 74.493,80 

 
11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
11.1. A aquisição dos medicamentos visam atender as necessidades dos pacientes que através 
de decisão Judicial reivindicaram seus direitos  para adquirir os medicamentos que não são 
pactuados pelo SUS onde  incontestavelmente essa secretaria necessita atendê-los. 
11.2. Considerando que os medicamentos supracitados não estão contemplados na lista de 
pactuados pelo SUS, motivo pelo qual é necessário procedermos com abertura de processo 
licitatório para aquisição, pois os quantitativos mencionados atenderão aos pacientes por 
período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme estabelece a Lei nº 
14.133/2021 por se tratar de fornecimento contínuo por tempo indeterminado. 
11.3. O não cumprimento pode acarretar multas diárias para a prefeitura Municipal de São 
Gabriel da Palha ES. 
 

12. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
12.1. O objeto da contratação será composto por 29 itens, de preço total estimado orçado pela 
administração no valor R$ 74.493,80 (setenta e quatro mil quatrocentos e noventa e três reais 
e oitenta centavos) Para fins de classificação, será considerado o menor preço por item. 
Compete à administração buscar o menor dispêndio possível de recursos, assegurando a 
qualidade da prestação dos serviços, o que exige a escolha da solução mais adequada e 
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eficiente dentre as diversas opções existentes já por ocasião da definição do objeto e das 
condições da aquisição, posto que seja essa descrição que impulsiona a seleção da proposta 
mais vantajosa. 
 
13. RESULTADOS PRETENDIDOS COM A CONTRATAÇÃO 
13.1 Os resultados pretendidos com a contratação visa priorizar as Decisões  Judiciais 
encaminhadas para a Secretaria Municipal de Saúde  para que se cumpra com o fornecimento 
imediato dos medicamentos,  evitando agravos a saúde dos pacientes que necessitam do uso 
contínuo das medicações. 
 
14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
14.1. A Administração Pública contará com a Secretaria Municipal de Saúde como responsável 
em acompanhar a entrega  dos medicamentos, atestando recebimento e conferência das 
especificações contidas neste ETP e TR. 
 
15. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
15.1. Não se verifica contratações correlatas ou interdependentes para a viabilidade e contrata-
ção desta demanda. 
 
16. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
16.1. Não haverá impactos ambientais com a referida contratação. 
 
17. DECLARAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 
17.1. Neste sentido, a equipe de planejamento deste ETP está de acordo com a autoridade 
deste requerente, declara viável esta aquisição/contratação, com base nos elementos 
apresentados neste documento. 
 

São Gabriel da Palha, 15 de julho de 2026. 
 
18. RESPONSÁVEIS 
 

Elaborado por: Autorizado por: 

Elaborado por: Agnes N. Couto 
Matrícula: 7417 
Cargo: Assessor técnico administrativo 
 

MARCELLA FERREIRA ROSSONI ROCHA 
Matrícula:7264 
Secretária Municipal de Saúde 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
Governo do Estado do ESPIRITO SANTO

Pregão Eletrônico Nº 000028/2026

ANEXO II - MODELO ORIENTATIVO DA PROPOSTA

Ítem(*) Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeMarcaCódigo

00001 12,000CXAAS PROTECT 100MG - 30 COMPRIMIDOS00046097 19,5900 235,08

00002 12,000UND

ACCHEFLAN CORDIA VERBENACEA DC 5MG/G -

CREME DERMATOLOGICO bisnaga contendo

30g

00064253 62,0000 744,00

00003 12,000CX
CARBOLITIUM LC 450MG - FORNECIDO EM

CAIXA CONTENDO 30 COMP
00064254 63,5900 763,08

00004 24,000CXCYMBALTA 60MG C30 CPR00050789 129,2900 3.102,96

00005 24,000CX
DEPAKOTE ER 500 MG fornecido em caixa

contendo no minimo30 comprimidos
00063704 138,9600 3.335,04

00006 24,000CX
DIAMICRON MR 60 MG - fornecido em caixa

contendo no minimo 30 comprimidos
00063706 76,3400 1.832,16

00007 12,000CX
DONAREN RETARD 100 MG - fornecido em

caixa contendo no minimo 30 comprimidos
00063708 110,2100 1.322,52

00008 60,000CXDONAREN RETARD 150 MG C/3000049938 140,9200 8.455,20

00009 110,000CX
EBASTEL 10MG - CAIXA COM 10

COMPRIMIDOS
00046167 68,5000 7.535,00

00010 24,000CX

IBESARTANA + HIDROCLOROTIAZIDA

300+12,5 MG (BART H) - fornecido em caixa

contendo no minimo 30 comprimidos

00063714 71,9000 1.725,60

00011 13,000CX
JANUVIA 100MG CAIXA COM 28

COMPRIMIDOS
00046186 180,4100 2.345,33

00012 12,000CX
LISINOPRIL 20MG - CAIXA COM 30

COMPRIMIDOS
00046658 21,2900 255,48

00013 24,000CX
MERITOR 4/1000MG - CAIXA COM 30

COMPRIMIDOS
00046083 76,5000 1.836,00

00014 12,000CX
NEOVIT LUTEIN - CAIXA COM 60

COMPRIMIDOS
00046103 237,4400 2.849,28

00015 12,000CX

OLMESARTANA + ANLODIPINO 40+5MG

(OLMETEC ANLO) - fornecido em caixa

cotnendo no minimo 30 comprimidos

00063719 50,0000 600,00

00016 24,000CX
PONDERA 20MG - CAIXA COM 30

COMPRIMIDOS
00046134 197,0000 4.728,00

00017 15,000CXQLAIRA  - CAIXA COM 28 COMPRIMIDOS00046168 59,5900 893,85

00018 60,000CX
REVANGE 37,5 MG - FORNECIDO EM CAIXA

CONTENDO NO MINIMO 30 COMPRIMIDOS
00063722 65,0000 3.900,00

00019 112,000CXSERENATA 50MG CAIXA C/ 30 COMPRIMIDOS00046637 92,8900 10.403,68

00020 12,000FRSERETIDE DISKUS 250/50MCG COM 60 DOSES00064255 147,0000 1.764,00

00021 24,000CX
TEOFILINA 200MG (TEOLONG) - fornecido em

caixa contendo no minimo 30 comprimidos
00063726 35,5000 852,00

00022 42,000CX
VASTAREL MR 35 MG - CAIXA COM 30

COMPRIMIDOS
00046174 88,0000 3.696,00

00023 6,000CX
VELIJA 60MG - FORNECIDO EM CAIXA

CONTENDO 60 CAPSULAS
00064256 218,9000 1.313,40

00024 12,000CXZETIA 10MG - CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS00046138 107,3900 1.288,68

00025 6,000CX
ZETRON 300MG - FORNECIDO EM CX

CONTENDO MINIMO 60 COMP
00064257 204,9900 1.229,94

00026 24,000CX
CARBAMAZEPINA 400MG CAIXA COM 30

COMPRIMIDOS
00046664 21,0900 506,16

00027 12,000CX
ROSUVASTATINA 20 MG - CAIXA CONTENDO

MINIMO 30 COMPRIMIDOS
00064258 28,9800 347,76

1
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00028 24,000CXVENLAFAXINA 37,5MG C/3000052085 28,9000 693,60

00029 60,000CX
TIRA REAGENTES ACCU-CHEK PERFORMA - CX

C/ 50 TIRAS
00046118 99,0000 5.940,00

(*) Primeiro ítem encontrado (por ordem crescente) antes de ser consolidado. Valor Total: 74.493,80

2



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  
Secretaria Municipal Administração 

 

Praça Vicente Glazar nº 159, Centro, São Gabriel da Palha, ES. CEP. 29.780-000. 
Telefax 0(xx) 27 3727-1366. 
www.saogabriel.es.gov.br  

ANEXO III 
 MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ___. 
 

 
PREÂMBULO 
a) CONTRATANTES: O Município de São Gabriel da Palha, com sua sede na Praça Vicente 
Glazar, nº 159, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o Nº 27.174.143/0001-76, a seguir 
denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa ___________, estabelecida à 
___________ doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 
b) LOCAL E DATA: Lavrado e assinado nesta cidade, na Praça Vicente Glazar, nº 159, 
sede da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha no dia ___ do mês de ______ do ano 
de 2026. 
c) REPRESENTANTES: Representa o CONTRATANTE, o Senhor ____________, Prefeito 
Municipal, brasileiro, casado, residente na _________, nesta cidade, inscrito no CPF/MF 
sob o n.º ___________ e a CONTRATADA __________. tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo nº 004912/2026, Pregão Eletrônico nº 028/2026, 
resolvem celebrar este Termo de Contrato decorrente de contratação direta por dispensa 
de licitação, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
demais legislações aplicáveis, e ainda, nos casos omissos aplicar-se-á o art. 89 do mesmo 
diploma legal. Este Contrato será regido mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 – Constitui objeto deste Instrumento a Aquisição de medicamentos não pactuado pelo 
SUS para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde por período de 12 
(doze) meses. 

1.2. A aquisição dos medicamentos visa atender a demanda fixa de decisões judiciais que 
foram encaminhadas para a Secretaria Municipal de Saúde. 
1.3 Segue abaixo itens constantes da contratação: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

      

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO 
2.1 – PRAZO DE EXECUÇÃO 
2.1.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses de acordo com a 
assinatura contratual e recebimento da Autorização de fornecimento. 

2.2 PRAZO DE ENTREGA: 

2.2.1 A CONTRATADA deverá obedecer às entregas que serão mensalmente encaminhadas 
através da Secretaria Municipal de Saúde, onde terão o prazo máximo de 05 (cinco) dias 
contados a partir da data estabelecida pela Secretaria Municipal de Saúde para realizar as 
entregas. 

2.3 DO LOCAL DE ENTREGA: 

2.3.1 A entrega deverá ocorrer na FARMÁCIA BÁSICA MUNICIPAL: Rua Drº Fernado Serra 
nº 221 Bairro: Jardim da Infância. Município de São Gabriel da Palha ES. Cep: 29.780.000, 
ou seja, segunda a quinta feira no horário de 08 às 16horas e as sextas-feiras no horário 
de 07 as 13horas. 
Contato: 27 9 9740 8895 
E-mail: setorcomprassgp@gmail.com 
Responsável: Secretaria Municipal de Saúde 
2.4 – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
2.4.1 A entrega dos medicamentos será acompanhada e fiscalizada por funcionário da 
secretaria requisitante, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

http://www.saogabriel.es.gov.br/
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2.4.2. A conferência dos itens deverá ser acompanhada pela farmacêutica Bioquímica res-
ponsável pela Farmácia Básica do Município, a fim de zelar pela qualidade e quantidade 
dos itens a serem adquiridos. 
2.4.3 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no ETP, neste Termo de Referência e na respectiva Autorização 
de Fornecimento, devendo ser substituído imediatamente, no momento da constatação 
pelo demandante, às suas custas. 
2.4.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  
2.4.5 No caso de recusa da entrega do produto pelo fornecedor, a Administração Pública 
adotará as providências cabíveis, de cordo com a legislação aplicável, visando sanar 
problemas por ventura ocorridos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO E PAGAMENTO 
3.1 – Pela entrega do objeto o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor total de 
R$ ____________, conforme valores a seguir: 
 

Quant. Unid. Especificação Vlr. Unit. Vlr. Total 
     

 
3.2 O pagamento ocorrerá mediante prestação dos serviços, devidamente 
certificado/atestado pelo Fiscal do contrato e processamento do pagamento, respeitando 
o rito processual discriminado a seguir: 

a. A liquidação será feita pela Secretaria Municipal de Saúde, que posteriormente 
encaminhará ao Departamento de Contabilidade para o processamento legal da despesa 
necessário ao pagamento a ser feito pelo Departamento de Gestão Financeira e Tesouraria. 

b. O pagamento será efetuado nos termos do requerimento formal devidamente 
protocolado junto ao protocolo geral desta Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, 
constando a Nota Fiscal nos termos dos Protocolos Federais nº 42/2009 combinado com o 
Protocolo Federal nº 196/2010. 

c. Deverão ser apresentadas com a nota fiscal comprovantes de regularidade junto 
as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante ou 
outra equivalente na forma da Lei, bem como as de regularidade relativa a Seguridade 
Social (INSS) ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa De 
Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 

d. Havendo necessidade de apresentação de novos documentos ou a sua correção, 
a Contratada será notificada para tomar as providências necessárias, interrompendo a 
contagem de tempo para efeito de pagamento até a regularização do processo, quando a 
CONTATADA será considerada apta para o recebimento do pagamento correspondente. 

e. A prefeitura procederá com a retenção do percentual de 11% (onze por cento) 
sobre o valor total do contrato a título de INSS. 

f. A prefeitura procederá com a retenção do percentual de 1,5% (um e meio por 
cento) sobre o valor total pactuado a título de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica. 

g. No caso de empresa optante pelo SIMPLES, a retenção será no percentual de 1% 
(um por cento). 

h. O Município fará a retenção do ISSQN na fonte, no percentual de 3% (três por 
cento) incidente sobre os serviços prestados. 

i. Ocorrendo erros na apresentação da Nota Fiscal, a mesma será devolvida à 
Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado 
a partir da data de apresentação da nova fatura devidamente corrigida. 

http://www.saogabriel.es.gov.br/
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j. No preço deverá estar incluída toda e qualquer despesa, seja relativa a pessoal, 
impostos, taxas, pedágios, fretes e outras que ocorrerão em virtude da prestação dos 
serviços, nas condições estipuladas neste contrato. 

k. A Prefeitura de São Gabriel da Palha poderá deduzir dos pagamentos 
importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidos pela Contratada, em decorrência de 
descumprimento contratual. 

l. O pagamento da fatura somente será feito em carteira ou cobrança simples, 
sendo expressamente vedada a contratada a cobrança ou desconto de duplicatas através 
da rede bancária ou de terceiros. 

m. Para quaisquer pagamentos será exigido o cumprimento das formalidades 
estabelecidas nesta cláusula. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE 
4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da apresentação da proposta, em__/__/__ (DD/MM/AAAA). 
4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
4.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
4.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria-
mente, o(s) definitivo(s). 
4.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substitui-
ção, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
4.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária. 
FICHA – FONTE: 00546-1500000150000 
 
CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA 
6.1. A vigência do contrato será de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 
período. 
6.2. O prazo previsto poderá ser prorrogado exclusivamente a critério da CONTRATANTE 
se entender ser conveniente para a Administração, nos termos da Lei. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Além das obrigações que lhe são comuns e peculiares previstas na lei 14.133/2021, 
cabe exclusivamente a CONTRATADA: 
7.2 Fornecer o objeto, rigorosamente de acordo com as normas e especificações 
constantes neste Termo de Referência, obedecidos, dentre outros, os critérios e padrões 
de qualidade predeterminados; 
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7.3 Respeitar fielmente os prazos de entrega, e no caso de eventual atraso, comunicar ao 
Setor Administrativo da Secretaria requisitante imediatamente os motivos que 
impossibilitem o seu cumprimento; 
7.4 Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte, o(s) material (s) 
em que se verifique(m) danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a 
substituição dos mesmos, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados da 
notificação que lhe for entregue oficialmente; 
7.5 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, trabalhistas e comerciais 
resultantes da adjudicação deste objeto; 
7.6 Manter as condições habilitatórias, em especial, no que se refere ao recolhimento dos 
impostos federais, estaduais e municipais, durante toda a vigência desta aquisição, as 
quais são de natureza sine qua non para a emissão de pagamentos; 
7.7 Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade e garantia dos produtos, conforme 
consta em suas descrições, reservando à requisitante o direito de recusá-los caso não 
satisfaça aos padrões especificados; 
7.8 Atender no prazo de 24 (vinte e quatro) horas as solicitações relativas a substituição 
reposição ou troca do fornecimento dos leites que não atendam ao especificado ou ainda 
que apresentem defeito. 
7.9 Responsabilizar-se por eventuais ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração 
de estimativa de custos para o fornecimento do objeto deste Termo de Referência; 
7.10 Responder pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do objeto; 
7.11 Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes do 
fornecimento do objeto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus 
empregados; 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Além das obrigações que lhe são comuns e peculiares previstas na lei 14.133/2021 
consolidada, cabe exclusivamente a CONTRATANTE: 
8.2 Além das obrigações que lhe são comuns e peculiares previstas nas leis 14.133/2021 
cabe exclusivamente a CONTRATANTE: 
a) Acompanhar e coordenar a entrega dos medicamentos, ficando tal atribuição por conta 
da Farmácia Básica Municipal, que após realizar a conferência dos produtos, encaminhará 
a Nota Fiscal para o Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde para proceder com a 
liquidação do pagamento. 
b) Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa fornecer o 
objeto ora pactuado dentro das especificações indicadas; 
c) Efetuar os pagamentos, nos termos deste contrato; 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em 
responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
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regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
9.4. No caso de interrupção das entregas, por parte da contratada, o gestor do contrato 
tomará as providências cabíveis, de acordo com as cláusulas do edital e do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES. 
10.1 A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o 
fornecimento do objeto contratado, sujeitando-se às penalidades constantes no artigo 156 
da Lei 14.133/2021 e suas alterações; 
10.2 Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o Município de São 
Gabriel da Palha poderá aplicar à contratada, garantido o contraditório e ampla defesa, as 
sanções previstas na Lei 14.133/2021, bem como multas pecuniárias estabelecidas neste 
instrumento contratual. 
10.3 Os casos de multa obedecerão aos seguintes parâmetros: 
a) Para os efeitos do art.156 da Lei nº 14.133/2021, fica estabelecida a multa cominatória 
de até 10% (dez por cento) sob o valor global do contrato, a ser aplicada em caso de 
infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas; 
b) Caso a contratada não venha a cumprir o prazo de entrega pactuado será a ela aplicada 
a multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, estabelecida sobre o valor total do 
contrato. 
c) Pelo não fornecimento do objeto licitado após a assinatura do contrato, além de ser 
aplicada multa na forma estabelecida na alínea “a” desta cláusula a Administração 
Municipal poderá rescindir o contrato e convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação na licitação, para fazer o fornecimento do objeto, desde que seus preços 
estejam dentro dos parâmetros de aceitação utilizados pelo Pregoeiro no decorrer do 
certame. 
d) A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE. 
e) O valor da multa poderá ser descontado do crédito existente em favor da contratada.  
f) As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por 
conveniência administrativa. 
g) Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA o 
contraditório e ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO DO CONTRATO 
11.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e outras penalidades 
previstas neste instrumento e na Lei 14.133/2021. 
11.1.1 Constitui motivos para rescisão deste contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
c) A subcontratação do seu objeto, sem a devida autorização do CONTRATANTE; 
d) A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
e) A dissolução da sociedade; 
f) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, 

a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 
g) Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificado 

e determinada pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo que se refere o contrato; 
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h) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 

i) A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser 
precedida de justificativa fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.1.2 A rescisão do contrato poderá ser: 

a. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos específicos 
enumerados neste contrato, ou razões de interesse publico justificado; 

b. Amigável, por acordo entre as partes e reduzido a termo no processo, desde que 
haja conveniência para a Administração; 

c. Judicial, nos termos da legislação. 
11.2 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da CONTRATANTE. 
11.3 Em caso algum a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos 
resultantes da Legislação Trabalhista, Previdenciária, Fiscal e Comercial, ou outros, bem 
como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a 
terceiros. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
12.1 Os casos omissos nesse Contrato serão resolvidos aplicando a Lei 14.133/2021 
consolidada e demais legislações aplicáveis à espécie, no que couberem. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUB CONTRATAÇÃO 
13.1 A subcontratação total ou parcial do objeto do presente contratado, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer 
com a anuência do CONTRATANTE; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ADITAMENTO 
14.1 A partir da assinatura deste contrato, a este passam a ser aplicáveis todos os termos 
de aditamento que vierem a ser celebrados e que importem em alteração de qualquer 
condição descrita no presente contrato, desde que sejam assinados por representantes das 
partes, observados os limites e as formalidades legais, bem como ocorrerem por 
conveniência da administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
15.1 O presente Contrato e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao 
processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
16.1 Para as questões suscitadas e não resolvidas administrativamente, fica eleito o Foro 
da Comarca de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, com expressa renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas do presente 
instrumento. 
 
E, por estarem justos, combinados, assinam o presente instrumento, após lido e achado 
conforme, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
 

São Gabriel da Palha, em .............. de 2026. 
 

Prefeito Municipal 
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CONTRATANTE 
 

CONTRATADO 
 

Testemunhas:  CPF: 

 
 

  

   
 

 

http://www.saogabriel.es.gov.br/

	Page 1
	Page 2

		2026-09-10T13:19:40-0300
	MARCELLA FERREIRA ROSSONI ROCHA:11109930720




